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2. Carnê CPD

a) As associações garantes dispõem de um prazo de um ano, a contar da data de notificação da

não quitação dos carnês CPD, para fornecer a prova da reexportação dos meios de transporte nas

condições previstas no presente anexo ou de qualquer outra quitação regular do carnê CPD. Todavia, este

período produz efeitos unicamente a partir da data do termo da validade dos carnês CPD. Caso as

autoridades aduaneiras contestem a validade da prova fornecida, informarão desse fato à associação

garante num prazo não superior a um ano.

b) Se esta prova não for fornecida nos prazos previstos, a associação garante procederá ao

depósito ou ao pagamento, a título provisório, dos direitos e encargos de importação a cobrar, no prazo

máximo de três meses. Este depósito ou pagamento torna-se definitivo após um prazo de um ano a

contar da data do depósito ou do pagamento. Durante este último prazo, a associação garante pode ainda,

tendo em vista a restituição das quantias depositadas ou pagas, fornecer as provas previstas na alínea

"a".

c) Relativamente às partes contratantes cujas leis e regulamentos não prevejam o depósito ou o

pagamento provisório dos direitos e encargos de importação, os pagamentos efetuados nas condições

previstas na alínea "a" são considerados definitivos, sendo, no entanto, o respectivo montante re-

embolsado se as provas previstas na alínea "a" forem fornecidas no prazo de um ano a contar da data

do pagamento.

Artigo 10

1. A prova da reexportação de mercadorias (incluindo os meios de transporte)importadas ao

abrigo de um título de admissão temporária é fornecida pelo talão de reexportação desse título, de-

vidamente preenchido, em que as autoridades aduaneiras do território de admissão temporária apuseram

o carimbo.

2. Se a reexportação não for certificada em conformidade com o disposto no parágrafo 1, as

autoridades aduaneiras do território de admissão temporária podem aceitar como prova de reexportação,

mesmo após o termo de período de validade do título de admissão temporária:

a) Os elementos registrados pelas autoridades aduaneiras de uma outra parte contratante nos

títulos de admissão temporária na importação ou na reimportação ou um certificado das referidas

autoridades baseado nos elementos registrados numa parte destacável do título por ocasião da importação

ou da reimportação no seu território, na condição de se poder provar que esses elementos se referem a

uma importação ou a uma reimportação efetuada após a reexportação que esta pretende demonstrar.

b) Qualquer outra prova documental de que as mercadorias (incluindo os meios de transporte)se

encontram fora daquele território.

3. No caso das autoridades aduaneiras de uma parte contratante dispensarem da reexportação

certas mercadorias (incluindo os meios de transporte), importadas no seu território ao abrigo de um título

de admissão temporária, a associação garante só se liberta de obrigação quando essas autoridades

tiverem exarado no próprio título que a situação dessas mercadorias (incluindo os meios de transporte)foi

regularizada.

Artigo 11

Nos casos referidos no parágrafo 2 do artigo 10o do presente anexo, as autoridades aduaneiras

reservam-se o direito de cobrar uma taxa de regularização.

CAPÍTULO VI

Disposições diversas

Artigo 12

Os vistos dos títulos de admissão temporária utilizados nas condições previstas no presente

anexo não originam o pagamento de encargos pelos serviços aduaneiros quando estes forem efetuados

nas unidades aduaneiras durante o horário normal de abertura.

Artigo 13

Em caso de destruição, perda, roubo ou furto de um título de admissão temporária concernente

a mercadorias (incluindo os meios de transporte)que se encontrem no território de uma das partes

contratantes, as autoridades aduaneiras dessa parte contratante aceitarão, a pedido da associação emissora

e sob reserva das condições impostas por essas autoridades, um título de substituição cuja validade

termina na mesma data do título substituído.

Artigo 14

1. Quando se preveja que a operação de admissão temporária ultrapasse o prazo de validade de
um título de admissão temporária devido ao fato do titular do referido título não estar em condições de
reexportar as mercadorias (incluindo os meios de transporte)nesse prazo, a associação emissora desse
título pode emitir um título de substituição, que será sujeito ao controle das autoridades aduaneiras das
partes contratantes em questão. No momento da aceitação do título de substituição, as autoridades
aduaneiras em causa procederão à quitação do título substituído.

2. O prazo de validade dos carnês CPD só pode ser prorrogado uma única vez, por um período
não superior a um ano. Após este período, será emitido um novo carnês em substituição do anterior que
será aceito pelas autoridades aduaneiras.

Artigo 15

Em caso de aplicação do disposto no parágrafo 3 do artigo 7o da presente convenção, as au-
toridades aduaneiras notificam, na medida do possível, à associação garante as apreensões por elas
efetuadas, ou em seu nome, das mercadorias (incluindo os meios de transporte)importadas ao abrigo de um
título de admissão temporária garantido por essa associação e avisam-na das medidas que tencionam
t o m a r.

Artigo 16

Em caso de fraude, contravenção ou abuso e não obstante o disposto no presente anexo, as
partes contratantes têm o direito de intentar ações contra os usuários de um título de admissão temporária
tendo em vista a recuperação dos direitos e encargos de importação e de outras quantias exigíveis, bem
como a aplicação das sanções previstas. Nesses casos, as associações devem prestar assistência às
autoridades aduaneiras.

Artigo 17

Beneficiam da isenção dos direitos e encargos de importação e não estão sujeitos a qualquer
proibição ou restrição de importação os títulos de admissão temporária, ou partes desses títulos, emitidos
ou destinados a sê-lo no território de importação dos referidos títulos, que sejam expedidos às as-
sociações emissoras por uma associação garante, por uma organização internacional ou pelas autoridades
aduaneiras de uma parte contratante. Serão concedidas facilidades análogas à exportação.

Artigo 18

1. As partes contratantes têm o direito de formular uma reserva, nas condições previstas no
artigo 29 da presente convenção, no que se refere à aceitação dos carnês ATA para o tráfego postal.

2. Não é permitida qualquer outra reserva ao presente anexo.

Artigo 19

1. No momento da sua entrada em vigor, o presente anexo, nos termos do artigo 27 da presente
convenção, revoga e substitui a Convenção aduaneira sobre o carnê ATA para a admissão temporária de
mercadorias, Bruxelas, 6 de dezembro de 1961, nas relações entre as partes contratantes que tenham
aceito o referido anexo e que sejam partes contratantes na referida convenção.

2. Não obstante o disposto no parágrafo 1, os carnês ATA emitidos de acordo com a Convenção
ATA antes da entrada em vigor do presente anexo, serão aceitos até o cumprimento das operações para
as quais foram emitidos.
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